PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO SEPE
RIO GRANDE DO SUL
WWW.saosepe.rs.gov.br

Contrato de Permissédo de uso de Uso de Imével n°® 08/2022

Ref.: Concorréncia n° 02/2022
Processo Administrativo n°® 6.223/2022 -

O MUNICIPIO DE SAO SEPE, pessoa juridica de direito publico interno, ins-
crito no CNPJ n°® 97.229.181/0001-64, com sede na Rua Placido Chiquiti, n°® 900, Es-
tado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Jodo
Luiz dos Santos Vargas, brasileiro, casado, Advogado, portador da RG n°
3015051976 SJS/RS, CPF n° 176.930.630-72, residente e domiciliado na Rua Os-
valdo Aranha, n°® 1322, Centro, nesta cidade, doravante denominado CONCEDENTE
e, de outro lado, a Senhora Dalisa da Silva da Rosa, portador da Cédula de Identida-
de n° 1058364082 e CPF n° 687.387.140-00, residente domiciliado na Rua Sabino
José Ineu, n° 480, Bairro Kurtz, na cidade de Séo Sepé, CEP 97.340-000, doravante
denominado PERMISSIONARIA, por este instrumento e na melhor forma de direito,
em conformidade com a Lei Federal n® 8.666/93 e alteragdes, Lei Municipal n° 4.006,
de 12/08/2021, tem como justo e contratado o seguinte:

Clausula primeira. O presente instrumento tem por objeto a permissdo de uso
administrativa de uso de bancas e/ou restaurante do Mercado PUblico pertencente a
CONCEDENTE, implementag&o do Mercado Publico Municipal, a locagéo de todo o
espaco do imével situado na Rua Sete de Setembro, n°® 1150, Centro, neste Munici-
pio.

Clausula segunda. O imével objeto da presente permissdo de uso constitui-se
na banca n° 08, localizado junto ao Mercado Publico Municipal, a locagéo de todo o
espaco do imovel situado na Rua Sete de Setembro, n° 1150, Centro, nesta cidade,
encontrando-se livre e desembaragado de quaisquer 6nus e desprovido de quais-
quer equipamentos.

Clausula terceira. A permissiondria pagara uma taxa mensal de R$ 350,00
(trezentos e cinquenta reais), a partir da assinatura do contrato, a titulo de manuten-
¢ao por madulo utilizado, que sera cobrada até o dia 10 (dez) de cada més;

Clausula quarta. O atraso do pagamento do valor contratado ensejara a apli-
cagdo de multa de 10% (dez por cento) e juros de 1% (um por cento) ao més.

Clausula quinta. As despesas de agua, luz e telefone serdo pagas, mensal-
mente pela permissionaria usuaria do médulo, bem como, as despesas relativas ao
custo da seguranga do prédio.

Paragrafo dnico. No caso da permissiondria restaurante/lancheria sera res-
ponsavel pela higienizagéo, limpeza e conservagéo dos banheiros;

Clausula sexta. A PERMISSIONARIA é responsavel por manter seguro contra
incéndio e vendaval, caso ndo o fizer, arcardo com as devidas despesas.

Clausula sétima. O prazo de ocupagéo do médulo é de 5 (anos) anos, prorro-
gavel por até mais 5 (anos) ano, a critério do municipio, através de Termo Aditivo.

Clausula oitava. A CONCEDENTE né&o se responsabiliza por qualquer roubo
ou furto que podera ocorrer no objeto ora locado.
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' a nona. A PERM; s a proceder 2 instalacéo e fun-
iona industria no ram usu!a primeira, num prazo maxi-
mo de 30 (".'!r..*} dias, contados d instrumento.

Clausula décima. A PERMISSIONARIA é vedada 2 mudanca de destinacédc
do uso do imdvel concedido, sob pena de rescisdo deste contrato.

Clausula décima primeira. Todas as despesas decorrentes da instalacdo, uso
e manutengao de imdvel concadido, bem como os tributos incidentes, serdo de intei-
ra responsabilidade da PERMISSIONARIA.

Clausula décima segunda.
eventualmente forem rezlizadas n
patrimdnioc da CONCEDENTE, se
tanto the caiba gualquer indeniza

Finda a permissdc de uso, as benfeitorias que
o imével pela PERMISSIONARIA raverterio ao
assim o Comité Gestor entender, sem gque para
0.

Clausula décima terceira. Para 2 rea??zagéo de "\e*fef*o"‘as no imével, a PER-
MISSIONARIA devers obter prévi utorizacdo do vu?\«'f‘-Dcs\?""‘ ‘
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ldusula décima quarta. A PERMI SS ONARIA obriga-se a conservar ¢ imével
cbieto deste contrato, den ’o*veM:} -0 20 final do prazo estipulado na c‘ausuva terceira,
no mesmo estado em que o recebeu, com excecdo das benfsitorias realizadas, cor-
rendo

) pOr sua conta, se asm“f‘ nao o fizer, as despesas de conserto, pintura e supri-
s gque se fi
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ldusula décima quinta. A PERMISSIONARIA "omnromete -se a observar, du-
rante o pericdo c‘a permissdo de uso, as normas sanitarias e de higiene, bem como
2 manter em operacédo procedimentos que impecam ou reduzam os deCES de polui-
céo ou degradacéo do meio ambiente.

Clausula décima sexta. A fiscalizag&o do cumprimento das clausulas contratu
4 efetuada pela CONCEDENTE, através da Diretoria de Fiscalizacdo do Es-
critéric de Desenvolvimento.

Clausula decima sétima. © CONCEDENTE n&o respondera por indenizagdes
oriundas de danos causados a terceircs por culpa ou dolo dg PERMISSI C\AQE du-
i™m

rante © prazo da permissado de uso do imdével.

Cléusula décima oitava. Poderé ser aplicada muita de até 10% (dez por cen-
o) sobre ¢ valor mensal da permissdo de uso de uso quando o concessionério:

a) infringir qualquer clausula do termo de permisséo de uso de uso;

b) prestar informacdes inexatas;

c) causar embaragos a fiscalizacao, pelo municipio, do cumprimente das obri-
cacdes 2 que astd sujsito.

¢} s multas poderéo ser aplicadas em dobro, caso & infracdo seja reiterada

Clausula décima nona. O presente contrato poderé ser rescindido, além dos

2scos previstos expressamente neste instrumento, nas hipdteses previstas na Lei n°

8.666/93 e alteracdes, mediante prévia justificativa formal.
Clausula vigésima. Ao final da permisséo de uso, ou do seu periodo de pror-
rogacso, terda a PERMISSIONARIA o prazo de 30 (trinta) dias para desoglipar ¢ imé-
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Clausula vigésima primeira. Pala inexecuc ¢éc total ou parcial do contrato de
permisséo de uso de uso poder3, ail da © municipio, garantida a prévia defesa, apli-
car as seguintes sangdes, sem prajuizo das demais penalidades previstas no artigo
87 da Lei 8.665/93 e alteracdes:

a) adverténcia — na primeira vez gue o fato ocorrer;
b) multa — equivalente 2 10% (dez por cento), do valor total do contrato e ou-
's penalidades previstas em lai;
C) suspenséo temporaria para licitar e impedimento para contratar com a Ad-
ministrag&o, por prazo ndo superior a 02 (dois) anos;

d) Declaragdo de inidonsidade, Da ra cor"crs-ar ou transacionar com o munici-
pio de S&o Sepé, enquanto perdurarem os motivos determ inantes da punicéo ou até
que seja promovida a reabilitacio perante a prépria autoridade que aplicou a oenali-
dade.
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lausula vigésima terceira. A PERMISSIONARIA compromete-se a manier,
durante todo o prazo do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas,

cendicdes de habilitagic exigidas na licitacso.
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~ Clausula vigésima quarta. Ficam sob inteira responsabilidade da PERMISSIO-
NARIA cs encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantss da
execugéo do contrato, ndo se transferindo & Administrac&o Publica, em caso de ina-
dimpléncia, a responsabilidade pelo seu pagamento, nos termos do artige 71, da Lei
n° 8.686/93 & alteracdes.
Clausula vigésima quinta. Responsabiliza-se ainda DER"‘NSSWNAR!A, por
s dividas que se originarem de operagdes necessérias & execucdo do pre-
ontrato, inexistindo qualquer responsabilidade da Administragdo Plblica por
dividas pessoais da mesma.
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a vigésima sexta. A PERMISSIONARIA assumira inteira responsa!
e por todos os prejuizos gue venha, dolosa ou "'uoosame'wte acarretar ac Mun
fnic e/ou a terceiros, quando da execugéo do contrato.

Cléusula vigésima sefsma Todas as despesas, decorrentes da execugio do
contrato, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciarios e tributérios, relativos
acs empregados da empresa co*“*atada ficardo a cargo da PERMISSIONARIA ca-
bende-the, ainda, inteira responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a
ser vitima os seus empregados, quando em servico, bem como quaisquer danos ou
prejuizos, porventura causados a terceiros e ao Municipio.

Clausula vigésima oitava. O presente contrato é regido em todos os seus ter-
mos .,-Ja Lei n° 8.666/93 e zlteracles.
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